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PROCESSO N.º 70082610064 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
INTERESSADOS: ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DO RIO GRANDE DO SUL – AJURIS E ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR: DESEMBARGADOR NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
PARECER

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 2º, incisos III, IV e V, da Lei n.º 12.910/2008 do Estado do Rio Grande do Sul, que estabeleceu o sistema de remuneração mensal de subsídios na carreira da Magistratura Estadual. 1. Lei estadual ora questionada já revogada. Possibilidade de controle difuso de constitucionalidade. 2. Mérito. Inocorrência de afronta ao artigo 93, inciso V, da Constituição Federal, diante da possibilidade de interpretação da lei conforme à Constituição. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. 
1. Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela colenda Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da Apelação Cível n.º 70071275291, interposta pelo Estado do Rio Grande do Sul e pela Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul – AJURIS, questionando a constitucionalidade da Lei Estadual n.º 12.910/2008 do Rio Grande do Sul, especificamente do artigo 2º, incisos III, IV e V, por violação ao artigo 93, inciso V, da Constituição Federal, que determina a forma de escalonamento do subsídio da Magistratura Estadual (fls. 506/515). 

Os autos foram remetidos ao Órgão Especial dessa Corte de Justiça, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal
 e da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal
.
Vieram os autos ao Ministério Público.
É o relatório.

2. Preliminarmente, cumpre seja enfrentada a questão referente à eventual perda de objeto do presente feito diante da revogação da norma questionada. 

O presente incidente de inconstitucionalidade foi suscitado em relação ao artigo 2º, incisos III, IV e V, da Lei Estadual n.º 12.910/2008 do Rio Grande do Sul, que estabeleceu a forma de escalonamento do subsídio entre um grau e outro na carreira da Magistratura Estadual, sob o argumento de que o ato normativo questionado teria violado o artigo 93, inciso V, da Constituição Federal.

Ocorre que referido diploma legal foi revogado pela Lei Estadual n.º 13.754/2011 do Rio Grande do Sul, que corrigiu os percentuais de escalonamento do subsídio. 
No entanto, ainda que a Lei Estadual n.º 12.910/2008, ora questionada, tenha sido revogada expressamente pela Lei Estadual n.º 13.754/2011, aquele diploma legal, quando vigente, produziu efeitos e regulou relações jurídicas, razão pela qual merece ter examinada sua constitucionalidade mediante o controle difuso, como já decidiu a Corte Suprema:

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. FATO SUPERVENIENTE. ART. 493 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE EM SEDE EXTRAORDINÁRIA. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL AFIRMADA NO ARE 639.228-RG/RJ. ALEGADA AFRONTA AOS ARTS. 127 E 129 DA LEI MAIOR. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF. NORMA REVOGADA. CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE. POSSIBILIDADE. LEI 12.971/1998 DO ESTADO DE MINAS GERAIS. AGÊNCIAS BANCÁRIAS. INSTALAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONALIDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. 1. É inaplicável, em sede extraordinária, o comando do art. 493 do CPC/2015, que dispõe sobre a análise de fato superveniente em juízo, salvo em circunstâncias especialíssimas, como a alteração da competência constitucional, consoante a jurisprudência desta Suprema Corte. 2. O Plenário Virtual desta Corte, ao exame do ARE 639.228-RG/RJ, manifestou-se pela inexistência de repercussão geral do tema atinente à suposta afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa, ante o indeferimento de produção de prova em processo judicial, dado o caráter infraconstitucional da matéria. 3. A ausência de fundamentação quanto aos dispositivos apontados como violados atrai a aplicação da Súmula 284/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.” 4. Remanesce o interesse da parte em ver declarada a inconstitucionalidade de norma revogada, tendo em vista os efeitos gerados durante sua vigência. Consoante precedentes desta Corte, é constitucional a Lei 12.971/1998 do Estado de Minas Gerais, que prevê a instalação de dispositivos de segurança nas agências bancárias, considerada a competência concorrente entre União e Estados federados para legislar em matéria de segurança nas relações de consumo (art. 24, incisos V e VIII e § 2º, da Carta Magna). 5. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência desta Corte, a inviabilizar o trânsito do recurso extraordinário. 6. Agravo regimental conhecido e não provido. (RE 721553 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 17/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-067 DIVULG 03-04-2017 PUBLIC 04-04-2017) 

Igualmente, esse Tribunal de Justiça revisou seu entendimento recentemente, passando a entender cabível o controle difuso de constitucionalidade de ato normativo já revogado:
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL Nº 13.756/2011. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. PRAZO PARA PAGAMENTO. 180 DIAS. SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DA ADI Nº 4668 JUNTO AO STF. EXTINÇÃO POSTERIOR DA ADI, EM FACE DA REVOGAÇÃO DA LEI Nº 13.756/2011 PELA LEI Nº 14.752/2015. RETORNO DOS AUTOS. CONTROLE DIFUSO. NECESSIDADE DE ENFRENTAMENTO DA MATÉRIA, AINDA QUE REVOGADA A LEI. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. A Lei nº 13.756/2011, ainda que revogada, ao tempo em que vigente produziu efeitos e criou situações jurídicas, de sorte que deve ser feita a análise da constitucionalidade do dispositivo impugnado (artigo 2º, caput, e §1º), em sede de controle de difuso, alcançando o tratamento cabível e pertinente à matéria. Assim, partindo desta premissa, a procedência do presente incidente é medida impositiva, pois o artigo 2º, caput, e §1º, da Lei nº 13.756/2011, violou a regra prevista no artigo 22, I, da Constituição Federal, tanto no que pertine à questão formal, ou seja, competência para legislar sobre a matéria, quanto material, impondo regime de pagamento diferenciado, diferente do que prescreve a Carta Federal. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70048245088, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 17/09/2018)

3. No mérito, o incidente de inconstitucionalidade não merece procedência.  
Nessa toada, cabe transcrever o parecer exarado pelo Exmo. Doutor Ricardo Alberton do Amaral, DD. Procurador de Justiça, que, nos autos da Apelação Cível n.º 70071275291, após detido exame da matéria atinente à forma de escalonamento do subsídio na carreira da Magistratura, desde sua introdução pela Emenda Constitucional n.º 19/1998, concluiu pela inexistência de inconstitucionalidade do dispositivo legal questionado (fls. 495/501):

A Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul – AJURIS ajuizou ação ordinária contra o Estado do Rio Grande do Sul pretendendo a declaração incidental de inconstitucionalidade dos incisos III, IV e V do art. 2º da Lei Estadual n. 12.910/2008, a fim de que os valores devidos a seus associados a título de subsídios fossem calculados com base no escalonamento previsto no art. 63 da Lei Estadual n. 6.929/1975, com a redação dada pela Lei Estadual n. 10.674/95, no período entre 1º de março de 2009 e 12 de julho de 2011. 

Com efeito, a Emenda Constitucional n. 19/98 introduziu profundas modificações no sistema remuneratório dos membros de poder no ordenamento jurídico pátrio, introduzindo uma sistemática de contraprestação pecuniária denominada subsídio, segundo a qual, nos termos do parágrafo 4º do art. 37 da Constituição Federal, “O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.”.
A normatização dos subsídios pagos aos membros da magistratura veio estampada no art. 93, inciso V, da Magna Carta, que assim estabelece:

“Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios:

(...)

V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e cinco por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos demais magistrados serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e estadual, conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a diferença entre uma e outra ser superior a dez por cento ou inferior a cinco por cento, nem exceder a noventa e cinco por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, § 4º;”.
A Constituição Federal, portanto, estabeleceu índices de escalonamento que não poderão extrapolar a diferença de 10% entre uma e outra categoria.

Pois bem, no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a regulamentação dos subsídios dos Magistrados Estaduais deu-se pela Lei n. 12.910/2008, que fixou o subsídio mensal dos Desembargadores e estabeleceu um escalonamento vertical da seguinte forma, verbis:

“Art. 2º A fixação do subsídio, aplicável aos inativos e pensionistas, observará os seguintes índices de escalonamento vertical: 

I- Desembargador e Juiz do Tribunal Militar.......................................... 100; 

II - Juiz de Direito de entrância final e Auditor de 2ª entrância.................................. 90; 

III - Juiz de Direito de entrância intermediária e Auditor de 1ª entrância................... 80; 

IV - Juiz de Direito de entrância inicial e Juiz de Direito Substituto.......................... 70; 

V- Pretor............................................................... 60.”
A controvérsia residia na suposta ofensa ao disposto no art. 93 da Constituição Federal, em razão da inobservância dos limites percentuais mínimos e máximos fixados para o escalonamento entre um grau e outro na carreira da Magistratura, porquanto não respeitada, como determina a Constituição, a diferença de 5% e 10% entre os graus.
Ao dispor acerca do escalonamento, a norma estadual respeitou a limitação imposta pela Constituição no tocante à remuneração dos Juízes de Entrância Final, eis que fixada em 90% do subsídio pago aos Desembargadores. Nessa hipótese, na fixação do subsídio foi respeitada a limitação máxima de 10% prevista na Constituição Federal (10% de 100 = 90).

No entanto, o mesmo não ocorreu com relação aos Juízes de Entrância Intermediária e de Entrância Inicial e aos Pretores. Explica-se. 

Segundo o texto constitucional, a diferença máxima (10%) deve ter por base a categoria imediatamente acima, constituída, no caso dos Juízes de Entrância Intermediária, pelos Juízes de Entrância Final. A estes, como visto, são pagos subsídios de 90% dos percebidos pelos Desembargadores. Deste modo, os subsídios dos Juízes de Entrância Intermediária devem corresponder a 81% dos pagos aos Juízes de Entrância Final, conclusão a que se chega mediante a seguinte operação aritmética:

10% de 90% = 9% 

90% - 9% = 81%

Com relação aos Juízes de Direito de Entrância Inicial, o percentual deve corresponder a 72,9% do subsídio do Desembargador:

10% de 81% = 8,1%

81% - 8,1% = 72,9%

Os Pretores, por sua vez, devem perceber o correspondente a 65,61% do subsídio dos Desembargadores, e não 60% como previsto na lei estadual, considerando a diferença máxima de 10% com relação á categoria superior (Juízes de Direito de Entrância Inicial). Veja-se:

10% de 72,9% = 7,29%

72,9% - 7,29% = 65,61%

A Lei Estadual n. 12.910/2008 efetivamente fixou os subsídios das categorias referidas em patamar aquém do devido, porquanto os estabeleceu em 80%, 70% e 60%, respectivamente.

Esta situação deu origem ao Expediente Administrativo n. 0146-09/000016-6 no Tribunal de Justiça do Estado. Na ocasião, o Juiz-Assessor Silvio Luis Algarve referiu ser “evidente o erro material do texto legal, pois traídos os legisladores pela singela fórmula matemática que – exatamente pela sua linear simplicidade -, aparentemente conduziria a um resultado que mantinha, nos diversos escalões verticalizados, a diferença de 10% constitucionalmente assegurada entre as classes.” O parecer foi no sentido da readequação do escalonamento, na forma acima referida (fls. 250/266), manifestação que foi acolhida pelo então Presidente do Tribunal de Justiça, Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa, em 11 de março de 2009 (fl. 267), decisão referendada pelo Tribunal Pleno (fl. 269).

A partir da decisão prolatada nos autos do expediente administrativo, foi sanado o equívoco constante do art. 2º da Lei n. 12.910/08 com relação aos percentuais do escalonamento do subsídio. A decisão data de 1º de março de 2009.

Em 2011, sobreveio a Lei Estadual n. 13.754/2011, alterando as disposições da Lei n. 12.910, para corrigir especificamente seu art. 2º, que passou a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º A fixação do subsídio, aplicável aos inativos e pensionistas, observará os seguintes índices de escalonamento vertical:

I - Desembargador e Juiz do Tribunal Militar: 100% (cem por cento);

II - Juiz de Direito de entrância final e Auditor de 2.ª entrância: 90% (noventa por cento);

III - Juiz de Direito de entrância intermediária e Auditor de 1.ª entrância: 81% (oitenta e um por cento);

IV - Juiz de Direito de entrância inicial e Juiz de Direito Substituto: 72,9% (setenta e dois inteiros e nove décimos por cento);

V - Pretor: 69,25% (sessenta e nove inteiros e vinte e cinco centésimos).”

Como se percebe, o equívoco constante da legislação, em que pese sanado legalmente apenas em 2011, não gerou efeitos econômicos adversos aos membros da Magistratura estadual no período de 2009 a 2011, uma vez que o próprio Tribunal de Justiça do Estado, procedendo à interpretação da lei conforme a Constituição, corrigiu os percentuais equivocadamente calculados pelo art. 2º da Lei n. 12.910/08. 

Conclui-se, deste modo, que não há diferenças remuneratórias a serem pagas à classe substituída pela autora no período reclamado, porquanto a imprecisão legislativa do art. 2º da Lei n. 12.910/08 foi sanada pela decisão proferida nos autos do expediente administrativo que tramitou neste Tribunal.

A pretensão da entidade, na realidade, é de afastar a incidência da Lei n. 12.910/08, mesmo com os percentuais já corrigidos administrativamente, a pretexto da inconstitucionalidade da norma, aplicando-se, no período, os índices de escalonamento previstos na Lei n. n. 6.929/75, que dispõe sobre o Estatuto da Magistratura.

Esta lei, contudo, não é aplicável por dois motivos. Primeiro, porque trata de sistema remuneratório vigente antes da fixação do subsídio. A Lei n. 12.910/08, na esteira do determinado pela Coinstituição Federal, instituiu novo sistema remuneratório para os membros da magistratura gaúcha, não sendo lícito cogitar-se da aplicação de lei anterior a esse sistema, atualmente revogada no que trata da remuneração dos Magistrados.

Ao postular a aplicação dos índices de escalonamento previstos na Lei n. n. 6.929/75, pretende AJURIS o melhor de dois mundos: valer-se da sistemática de subsídios instituída pela Lei n. 12.910/08 e dos percentuais estabelecidos na Lei n. n. 6.929/75, anterior à alteração do sistema remuneratório e já revogada no que importa, estabelecendo-se um inusitado sistema híbrido.

Ocorre que a sistemática remuneratória prevista no Estatuto da Magistratura não é compatível com a Constituição Federal, que, no art. 37, §4º, estabeleceu a remuneração dos membros de poder pela forma de subsídio. 

Em segundo lugar, porque o erro material presente no escalonamento dos índices de subsídio previsto no art. 2º da Lei n. 12.910/08 não trouxe repercussão financeira aos associados da AJURIS, na medida em que prontamente sanado por ocasião da decisão administrativa. Não existem, portanto, diferenças remuneratórias a serem pagas aos Magistrados, devendo-se manter a improcedência do pedido condenatório formulado pela AJURIS, negando-se provimento ao recurso de apelação da entidade.

Com relação à declaração de inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 12.910/08, com razão o Estado do Rio Grande do Sul.

Com efeito, a doutrina constitucional brasileira, amparada no princípio da proteção da norma jurídica, estabelece que, na dúvida, o juiz deve reconhecer a constitucionalidade da lei. Também no caso de duas interpretações possíveis, deve-se preferir aquela que se revele compatível com a Constituição Federal.

Conforme ensinamento doutrinário
:

“Há muito se vale o Supremo Tribunal Federal da interpretação conforme à Constituição. Essa variante de decisão não prepara maiores embaraços no âmbito do controle incidental de normas, uma vez que aqui o Tribunal profere decisão sobre um caso concreto que vincula apenas as partes envolvidas.

A interpretação conforme à Constituição passou a ser utilizada, igualmente, no âmbito do controle abstrato de normas [Cf., a propósito, Rp. 1.454, rel. Min. Octavio Gallotti, RTJ, 125 (3)/997]. Consoante a prática vigente, limita-se o Tribunal a declarar a legitimidade do ato questionado desde que interpretado em conformidade com a Constituição. O resultado da interpretação, normalmente, é incorporado, de forma resumida, na parte dispositiva da decisão [Cf., a propósito, Rp. 1.389, rel. Min. Oscar Corrêa, RTJ, 126/514; Rp. 1.454, rel. Min. Octavio Gallotti, RTJ, 125 (3)/997; Rp. 1.399, rel. Min. Aldir Passarinho, DJ de 9 -9 -1988]” 

Prosseguem os doutrinadores:

“Modernamente, o princípio da interpretação conforme passou a consubstanciar, também, um mandato de otimização do querer constitucional, ao não significar apenas que entre distintas interpretações de uma mesma norma há de ser optar por aquela que a torne compatível com a Constituição, mas também que, entre diversas exegeses igualmente constitucionais, deve-se escolher a que se orienta para a Constituição ou a que melhor corresponde às decisões do constituinte.”

A sentença reconheceu correto o ato administrativo do Poder Judiciário que deu à lei interpretação conforme à Constituição e determinou o pagamento dos subsídios observada a limitação máxima de 10% de diferença entre as classes de Juiz. Assim referiu a Magistrada: “Considero correta a forma de pagamento dos valores aos magistrados estaduais pelos índices de escalonamento adotados na decisão do processo administrativo nº 0146-09/000016-6”.

Sendo possível proceder à interpretação da lei conforme a constituição, descabe a declaração de inconstitucionalidade. 

Sendo assim, impositiva a improcedência da presente arguição, já que ausente mácula ao artigo 93, inciso V, da Constituição Federal, diante da viabilidade de interpretação da lei conforme à Constituição, em homenagem ao princípio da proteção da norma jurídica.  
4. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada improcedente a presente arguição de inconstitucionalidade. 
Porto Alegre, 25 de setembro de 2019.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

BHJ/LCA/CLM
� Art. 97 - Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público.


� Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal que embora não declare exp2ressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte.


� MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 1.312.
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